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Política industrial
n A pouca consistência das análises da grande imprensa sobre o progra-
ma Nova Indústria Brasil nos motivou a aprofundar a discussão sobre o 
tema, abordando não só a NIB como também a pertinência de uma po-
lítica industrial e caminhos para reverter a desindustrialização e reto-
mar o desenvolvimento.

Marco Antonio Rocha, da Unicamp, ressalta que a NIB é uma política 
moderna orientada para um novo paradigma tecnológico. Mas de nada 
adianta produzir um bom programa sem uma estrutura para sua execução.

Carmem Feijo, da UFF, destaca que as experiências recentes com po-
líticas industriais mostram que elas não podem ser dissociadas da polí-
tica macroeconômica de curto prazo.

Antonio Corrêa de Lacerda, da PUCSP, aponta que o programa resul-
ta de discussões entre o governo, iniciativa privada e academia, retoma 
a agenda da neoindustrialização e insere o Brasil no jogo da reorgani-
zação global das cadeias de suprimentos. 

Clarice Ferraz, do Instituto Ilumina, previne que as missões do Pro-
grama dependem da disponibilidade de eletricidade limpa a preços 
competitivos. O governo precisa recuperar o controle sobre ativos es-
tratégicos, como os reservatórios e linhas de transmissão da Eletrobras.

Marcelo Fernandes e Antonio José Alves, da UFRRJ, e Aléxis Dantas, 
da Uerj, avaliam positivamente a decisão do governo de retomar o cré-
dito às exportações brasileiras via NIB e alertam para as restrições im-
postas pela OCDE.

Marina Szapiro e José Cassiolato, da UFRJ, consideram que a NIB, ao 
focar em missões, inaugura uma nova visão de política industrial e ino-
vação, que pode contribuir para a reversão da desindustrialização e para 
o desenvolvimento. Mas não está claro como a NIB vai se articular com 
outras políticas do governo.

Victor Leonardo de Araujo, da UFF, elogia a NIB por focar na alta tec-
nologia e transição energética, mas lamenta a pouca ênfase na constru-
ção naval e redução das desigualdades regionais. As restrições de gasto 
do governo e estatais dificultam a execução da NIB.

Verena Hitner Barros, do CNDI, descreve o contexto internacional e 
nacional que justifica a elaboração da NIB e enfatiza que o Programa é 
fruto de um esforço coletivo.

Leia também o resumo do trabalho vencedor do 32º Prêmio de Mo-
nografia Economista Celso Furtado.

https://www.corecon-rj.org.br/portal/
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CLIQUE E OUÇA

Marco Antonio Rocha*

n Entre o fim do Programa Inova Empresa, 
lançado pelo Governo Dilma em 2013 até o 
Nova Indústria Brasil (NIB), foram-se cerca 
de dez anos sem uma grande atualização da 
estratégia de desenvolvimento da indústria 
nacional. Um longo período se considerar-
mos como evoluiu o debate sobre o tema e 
a construção das políticas industriais duran-
te esses anos. Nesse sentido, a NIB é mais 
que bem-vinda, ainda que os desafios que 
a política se proponha a resolver tenham se 
acumulado e se tornado mais complexos ao 
longo desse tempo.

Embora muitas das críticas iniciais à no-
va política industrial tenham repetido o 
senso comum de que se tratava da repeti-
ção de antigas fórmulas que já não deram 
certo, a NIB é uma política desenhada nos 
moldes que marcaram a evolução do deba-
te nos últimos anos e possui características 
e uma estrutura que diferem das práticas de 
política industrial que nortearam as gestões 
passadas do Partido dos Trabalhadores. Não 
que novas dificuldades e antigos problemas 
não possam surgir, mas a estrutura da NIB 
difere em diversas dimensões dos desenhos 
das políticas industriais anteriores.

Vale, nesse sentido, uma breve contextu-
alização das mudanças ocorridas nas práti-
cas das políticas industriais desde a Crise de 
2008 e no pós-pandemia. No marco inicial 
dessas mudanças, estão a iniciativa alemã 
High-Tech Strategy 2020 e o plano dos Esta-
dos Unidos Advanced Manufacturing Iniciative, 
ambos lançados em 2011. As duas iniciativas 
lançaram as bases para o desenvolvimento 
do que se convencionou chamar de Indústria 
4.0 e definiram as bases para as interfaces 
das tecnologias habilitadoras do novo para-

digma tecnológico. Mais que isso, as inicia-
tivas se propunham a reformar os respecti-
vos sistemas manufatureiros nacionais para 
que a assimilação das novas tecnologias fos-
se acompanhada da recuperação da competi-
tividade e dos elos produtivos perdidos pela 
organização das cadeias globais de valor. O 
lançamento dessas iniciativas motivou a dis-
seminação de iniciativas semelhantes pelos 
principais players tecnológicos globais e al-
guns países em desenvolvimento como res-
posta às iniciativas dos EUA e Alemanha – o 
que era de se esperar em um sistema compe-
titivo como o capitalismo.

Essas iniciativas já apresentavam tra-
ços distintos das práticas mais corriqueiras 
de política industrial por se voltarem para 
o desenvolvimento e assimilação planejada 
de um novo paradigma tecnológico. Desse 
modo, já apresentavam como características 
o foco na mudança tecnológica dos siste-
mas manufatureiros locais, com atenção pa-
ra os setores estratégicos dessa transforma-
ção digital, mas também para os elementos 
importantes na criação de demanda para 
as novas tecnologias, como a intensificação 
tecnológica dos setores de serviços, a mo-
dernização da infraestrutura e onda de au-
tomação nos bens de capital.

A pandemia agiu como uma espécie de 
catalisador desse processo, acelerando as tra-
jetórias tecnológicas, mas também definindo 
um novo cenário para as práticas das políticas 
de desenvolvimento produtivo. Primeiramen-
te, porque o uso ampliado das novas tecno-
logias digitais acelerou as curvas de apren-
dizado e forneceu escala de utilização para o 
aperfeiçoamento e barateamento de sua uti-
lização, encurtando o horizonte temporal da 
difusão do novo paradigma. Em outro plano, 
a desestruturação da cadeia de fornecedores 

A Nova Indústria Brasil 
e os dilemas das “novas” 
políticas industriais

https://drive.google.com/file/d/1zSC9YXMRBj5cUdsiGJLHzff9tHzTfWxn/view?usp=sharing
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de certos insumos chaves e as tensões geo-
políticas que se seguiram aos anos de pande-
mia criaram uma perspectiva distinta a res-
peito de como evoluirão o comércio global e 
a disputa tecnológica entre blocos, inserindo 
nas políticas de desenvolvimento produtivo 
dimensões “extraeconômicas” ligadas à defe-
sa da soberania produtiva e tecnológica. Por 
fim, a evolução da crise climática colocou a 
transição ecológica e adaptação dos sistemas 
manufatureiros no centro do debate, obrigan-
do a adoção de políticas industriais de cunho 
ainda mais sistêmico, destinadas à mudança 
do padrão produtivo baseado no carbono e 
geração de competitividade nas novas tecno-
logias para a transição ecológica.

Esse conjunto de características tornou 
as políticas industriais mais amplas e mais 
voltadas a objetivos cujo êxito depende da 
transformação integral dos sistemas manufa-
tureiros nacionais. Nesse sentido, nos últimos 
anos também se presenciou a ascensão de 
desenhos menos usuais para a prática de po-
lítica industrial, como as políticas orientadas 
por missões, programas baseados em desa-
fios societais e missões de big science1. Essas 
políticas compartilham de algumas caracte-
rísticas importantes dada a atual conjuntura: 
possuem metas de mais fácil comunicação e 
com maior apelo para a base do governo – 
por estarem voltadas para a solução de pro-
blemas concretos, representados pelas “mis-
sões” –, buscam lidar diretamente com os 

desafios relaciona-
dos à descarboniza-
ção e à digitalização 
e, o que talvez se-
ja o mais importan-
te, possuem especial 
foco na utilização 
dos instrumentos pe-
lo lado da demanda.

Para maior dida-
tismo do que foi di-
to, pode-se pegar 
como exemplo ilus-
trativo a missão em 
torno da articulação 
da NIB com a políti-
ca urbana, com eixos 
importantes envol-

nança com forte capacidade discricionária.
O êxito desse tipo de política depende, 

primeiramente, do aumento do investimento 
público relacionado à ampliação dos serviços 
e infraestrutura articulados nas ações trans-
versais com as políticas de compra governa-
mentais. Sem isso, não há geração de escala 
suficiente para tornar atrativa a participação 
do setor privado e nem garantir os ganhos de 
eficiência para tornar as empresas competiti-
vas. Logo, uma primeira questão é que essas 
novas políticas vêm se mostrando custosas e 
dependentes de fontes estáveis de financia-
mento, tanto das políticas de fomento quan-
to dos investimentos públicos relacionados.

A dependência desse desenho de política 
das ações transversais e da demanda gera-
da por outras políticas no interior do gover-
no tende a ampliar o conflito interministerial 
na execução das políticas de fomento. Como 
a articulação das políticas públicas com ins-
trumentos típicos de fomento produtivo – co-
mo regras de conteúdo local – tendem a en-
carecer a execução das ações transversais, a 
governança dessas políticas depende de ar-
ranjos que envolvam diretamente o alto es-
calão e com capacidade de arbitrar entre mi-
nistérios e vincular fontes de financiamento 
ou compensação financeira para cada ação 
transversal, coisa nem um pouco simples.

Em suma, de nada adianta produzir um 
belo desenho de política de desenvolvi-
mento produtivo sem uma estrutura que ga-
ranta sua execução, sob o risco de cair em 
um antigo dilema da construção de políti-
cas públicas no Brasil. Construímos ao longo 
de décadas uma massa crítica que, em geral, 
permite que através do insulamento buro-
crático se elabore bons programas, sem que, 
entretanto, se crie as condições políticas ob-
jetivas para sua execução.

* É professor do Instituto de Economia da Unicamp e 
pesquisador do Núcleo de Economia Industrial e da 
Tecnologia (Neit-IE/Unicamp).

1 O manual OECD (2021) The design and 
implementation of mission-oriented innovation 
policies: a new systemic policy approach to address 
societal challenges (OECD Science, Technology 
and Industry Policy Papers) apresenta uma boa 
taxonomia sobre as políticas orientadas por missões.

vendo as políticas de habitação e mobilida-
de. A estrutura de uma política orientada por 
missões envolve a convergência de ações de 
melhoria do estoque de serviços públicos e 
bens de consumo coletivo com as políticas 
de fomento científico, tecnológico e produ-
tivo. Em termos práticos, deve construir polí-
ticas transversais em que a demanda gerada 
pela política urbana atue como instrumento 
de fomento para o desenvolvimento de ca-
pacitações locais nas tecnologias integradas 
nos investimentos em habitação e mobilida-
de. Dessa forma, o desenvolvimento de pro-
dutores locais dessas tecnologias é incenti-
vado pelas escalas geradas pelas políticas de 
compras do governo e por parcerias para o 
desenvolvimento das novas tecnologias apli-
cadas ao desafio instituído – via “encomen-
das tecnológicas” ligadas à política urbana. 

Esse desenho de política tem pontos po-
sitivos. A política de compras está vincula-
da com a geração direta de externalidades 
positivas, busca-se construir uma maior le-
gitimidade para as políticas científicas, tec-
nológicas e de inovação – através de seu di-
recionamento para problemas reconhecidos 
pela sociedade civil – e as metas estabele-
cidas são mais simples e de comunicação 
direta com a sociedade. Porém, essas “no-
vas” formas de se pensar as políticas indus-
triais têm se demonstrado também depen-
dentes da solução de questões intrincadas 
e da construção de estruturas de gover-
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Carmem Feijo*

n O lançamento do programa Nova Indús-
tria Brasil (NIB) em janeiro último, uma polí-
tica industrial com foco no setor de manufa-
tura, coloca o país no rol das economias que 
reconhecem a importância do setor indus-
trial para o desenvolvimento, ou seja, para 
o crescimento da produtividade da econo-
mia a longo prazo. As propriedades específi-
cas da indústria manufatureira, quais sejam 
a forte presença de retornos crescentes de 
escala, grande capacidade de encadeamen-
tos inclusive com outros setores, e grande 
potencial de desenvolvimento e dissemi-
nação de inovação e progresso técnico, são 
identificadas, mesmo com o avanço do se-
tor de serviços na maioria dos países, como 
fundamentais para garantir o bem-estar de 
gerações futuras. Isto porque o crescimen-
to da produtividade na agropecuária, na mi-
neração e no setor de serviços é resultado 
de inovações no setor da indústria de trans-
formação. Além disso, a força de encadea-
mentos da atividade industrial exerce um 
efeito multiplicador forte sobre outras ativi-
dades, estimulando no curto prazo a econo-
mia como um todo. Quanto mais sofisticada 
do ponto de vista tecnológico, mais fortes 
serão os efeitos positivos em termos de di-
namismo e ganhos de produtividade sobre 
toda a economia. Mais ainda, uma indús-
tria tecnologicamente sofisticada e comple-
xa é também mais eficiente no consumo de 
energia e de recursos não renováveis. Por is-
so, políticas industriais importam e estão de 
volta em grande número de países. 

No caso da economia brasileira, o re-
cuo da indústria de transformação na ma-
triz produtiva foi acentuado desde a abertu-
ra econômica. Uma consequência é a perda 

de dinamismo nas últimas quatro décadas. A 
título de ilustração, o PIB per capita cresceu 
em média 4,7% a.a. de 1961 a 1980, e ape-
nas 0,7% a.a. de 1981-2019. Em 1980, a par-
cela da indústria manufatureira no PIB era 
de cerca de 30% e em 2020 este percentu-
al caiu para 11% a despeito de que, desde 
2003 até 2014, várias políticas industriais 
foram implementadas. 

A proposta da NIB é um projeto de rein-
dustrialização do país e será implementada 
nos próximos 10 anos. Busca fortalecer a in-
dústria nacional até 2033 com diretrizes pa-
ra nortear o desenvolvimento do setor. En-
globa as cadeias agroindustriais, da indústria 
da saúde, de infraestrutura, transformação 
digital, transição energética e soberania na-
cional. É uma proposta que avança em ter-
mos das políticas industriais anteriores, pois 
os objetivos a serem alcançados são descri-
tos como missões (ao todo seis) interligan-
do setores e atividades conexas. O programa 
elenca instrumentos tradicionais de incenti-
vo a setores produtivos e inova ao associar o 
incentivo público ao atingimento de resulta-
dos. Em termos de recursos, estão previstos 
R$ 300 bilhões entre financiamentos, crédi-
tos não reembolsáveis e aportes diretos nas 
empresas no plano de ações até 2026. Po-
de-se considerar que o aporte de R$ 300 bi-
lhões em quatro anos seja uma meta ambi-
ciosa, porém, comparado com o montante de 
R$ 364,2 bilhões de reais de recursos anun-
ciados para o plano Safra 2023/2024, a cifra 
prevista na NIB é bastante modesta. 

Assim, se a NIB é um avanço importante 
em termos de desenho de política industrial, 
incorporando a visão de missões, não apre-
senta uma novidade em termos de uma es-
tratégia de política setorial. Políticas setoriais 
de apoio ao setor agrícola, por exemplo, têm 

A nova política industrial 
e espaço de política: será 
a vez da indústria?

CLIQUE E OUÇA

https://drive.google.com/file/d/1poZQeqsjAyGaJuKxdqeiMIvTZM404y90/view?usp=sharing
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sido consistentes ao longo de décadas, e não 
por acaso o Brasil é hoje um dos maiores pro-
dutores de vários tipos de grãos do mundo. 
Enquanto as políticas industriais implemen-
tadas a partir de 2003 não surtiram o efeito 
de reverter o processo de desindustrialização, 
as políticas direcionadas (principalmente de 
crédito e subsídios) para o setor agrário-ex-
portador foram bem-sucedidas. Por isso, não 
se pode afirmar que não houve política seto-
rial nas últimas décadas: as políticas setoriais 
em larga medida privilegiaram (e privilegiam) 
atividades produtivas onde o país dispõe de 
largas vantagens comparativas. 

O resultado de incentivos a setores on-
de o país tem vantagens comparativas levou 
à especialização da economia na produção 
de bens de baixa complexidade e baixo va-
lor adicionado. No contexto da transição cli-
mática, a intensificação de desastres naturais 
representa uma ameaça à estabilidade eco-
nômica de países com esse perfil produtivo, 
porque os riscos físicos induzidos por mu-
danças climáticas têm significativos impac-
tos sobre a produção e o comércio de bens 
intensivos em recursos naturais. Ou seja, cri-
ses climáticas podem acentuar as flutuações 
cíclicas e, ao aumentarem a percepção de ris-
co por parte de investidores, em especial os 
internacionais, aumentam a vulnerabilidade 
externa. Esse é um desafio à implementação 
da NIB, que para promover a mudança na es-
trutura produtiva, deve aumentar o volume 
de importação de máquinas, equipamentos 
e tecnologia, o que deverá ser coberto com 

as receitas das vendas externas, majoritaria-
mente de commodities agrícolas e minerais. 

Outro desafio é a recuperação da taxa de 
investimento da economia. Decisões de in-
vestimento com horizonte longo de tempo 
demandam um ambiente macroeconômico 
propício e estável, com espaço de política 
para decisões públicas discricionárias. As-
sim, do ponto de vista de política econômi-
ca, promover uma mudança estrutural com 
sustentabilidade ambiental e maior compe-
titividade externa implica que a política in-
dustrial seja coordenada com uma política 
macroeconômica bem-calibrada no senti-
do de permitir a retomada do investimento 
produtivo público e atração de investimen-
tos privados. Isto significa dizer que o mo-
delo do tripé macroeconômico, com foco na 
estabilidade de preços, que vigora na eco-
nomia brasileira desde 1999, deve ser fle-
xibilizado para garantir uma taxa de juros 
real não competitiva com a taxa de retor-
no sobre o capital e uma taxa de câmbio re-
al competitiva. Ou seja, o sucesso na imple-
mentação da NIB depende, em grande parte, 
do espaço de política macroeconômica. 

Com isso, o projeto de reindustrializa-
ção deve contemplar tanto políticas de curto 
prazo, que construam o ambiente favorável 
à retomada do investimento produtivo, co-
mo políticas estruturantes, como a proposta 
no programa da NIB. Ademais, as políticas in-
dustriais devem ser coordenadas entre as vá-
rias esferas das administrações públicas para 
construírem a base de confiança necessária 
para induzir as decisões privadas de investi-
mento e de financiamento com horizonte de 
longo prazo. Vale lembrar que Keynes, na Te-
oria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda (ca-
pítulo 12), apontou como decisões econômi-
cas com horizonte longo de tempo em um 
ambiente de elevada incerteza quanto aos 
retornos esperados são apoiadas em ‘conven-
ções’ (crenças compartilhadas). Convenções 
são construídas com regras, hábitos e insti-
tuições para restringir o impacto da incerte-
za sobre as decisões econômicas. 

A proposta da NIB implica uma nova con-
venção de política econômica e posiciona o 
governo como o agente central na promoção 
da transformação estrutural necessária para 

alcançar a transição sustentável. Nesse senti-
do, a NIB pode ser percebida como uma ânco-
ra necessária para a formação de expectativas 
de longo prazo, induzindo a retomada dos in-
vestimentos produtivos na direção de promo-
ver o upgrade tecnológico da nossa indústria. 

Uma leitura da NIB à luz das políticas in-
dustriais anteriores deve destacar seu dese-
nho inovador, conectando setores e ativida-
des com foco em missões a serem cumpridas. 
Dada a atual estrutura produtiva e inserção 
comercial do país, a estratégia de reindustria-
lização deve promover o equilíbrio das con-
tas externas e, portanto, visar a setores com 
capacidade competitiva. Neste caso, o foco é 
em diversificar a produção intensiva em re-
cursos naturais, estendendo a cadeia produti-
va das atividades agropecuárias e extrativas 
de forma a promover vínculos produtivos pa-
ra frente e para trás. Nessa estratégia, inclui-
-se também a exploração de novos minérios 
e investimento em energia limpa (como hi-
drogênio verde), com vistas à exportação. Por 
outro lado, o compromisso com a moderniza-
ção do parque industrial e a sustentabilidade 
ambiental implica promover a substituição 
de importações em setores mais sofisticados 
tecnologicamente, pois são esses que apre-
sentam maiores ganhos de produtividade e 
menor impacto ambiental. 

Em resumo, uma lição das experiências 
recentes com políticas industriais é que es-
tas não podem ser dissociadas da política 
macroeconômica de curto prazo, ou seja, a 
determinação da taxa de juros de curto pra-
zo e das metas fiscais. O sucesso da NIB, as-
sim, depende da capacidade do governo de 
mudar a convenção de política econômica, 
abrindo espaço para promover a mudança 
estrutural na direção de mais desenvolvi-
mento (aumento da produtividade), inclusão 
social e sustentabilidade ambiental. Por sua 
vez, o sucesso da transformação estrutural 
através da NIB deve recuperar a capacidade 
do país crescer de forma sustentada, garan-
tindo o equilíbrio nas contas públicas e nas 
contas externas e a estabilidade de preços. 

* É professora da UFF, pesquisadora CNPq 
e coordenadora do grupo Financeirização e 
Desenvolvimento (Finde/UFF).
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CLIQUE E OUÇA

Antonio Corrêa de Lacerda*

n O lançamento e implementação em curso da 
nova política industrial, o Plano Nova Indústria 
Brasil (NIB), coloca de volta a agenda da neoin-
dustrialização onde ela não deveria ter saído. 
Consequentemente recoloca o País no jogo da 
reorganização global das cadeias internacio-
nais de suprimentos. Trata-se de importante 
iniciativa para promover a transformação para 
uma economia sustentável ambiental e social-
mente, inclusiva e inovadora.

Alguns aspectos do plano devem ser res-
saltados. O primeiro é a abordagem inova-
dora da sua construção, baseada em missões. 
O Conselho de Desenvolvimento Industrial 
(CNDI), reativado no Governo Lula III, reuniu 
cerca de vinte ministérios e o equivalente 
de entidades representativas da indústria e 
dos trabalhadores. Nele foram definidas seis 
missões norteadoras das políticas ora divul-
gadas, todas elas em linha com o Novo PAC 
(Plano de Aceleração do Crescimento) e do 
Plano de Transformação Ecológica (PTE). 

Segundo: o programa reflete as discus-
sões realizadas, tratando-se, portanto, não 
de um plano fechado, de gabinete, mas in-
corporando o resultado das visões dos agen-
tes envolvidos, governo, iniciativa privada e 
academia, o que lhe dá legitimidade e com-
prometimento quanto aos objetivos, metas e 
ações necessárias.

Terceiro, o cenário global pós-Covid-19, 
os efeitos da crise climática e as guerras 
Rússia-Ucrânia e Israel-Hamas represen-
tam uma revisão dos preceitos da globali-
zação pós-anos 1990 e até então vigentes. 
Está em curso, no final da segunda década 
e início da terceira do século XXI, um novo 
conceito de localização das plantas produti-
vas, levando em conta os aspectos logísticos 
e de segurança de fornecimento. Fatores co-
mo a proximidade dos fornecedores (resho-
ring e nearshoring) e as questões geopolí-
ticas (friendshoring) visam a minimizar os 

riscos de descontinuidade do processo pro-
dutivo, como o ocorrido recentemente com 
os semicondutores (chips), por exemplo.

Grande parte das críticas apressadas e super-
ficiais ao NIB se revelam eivadas de preconcei-
to e desinformação. Sem esmiuçar os objetivos 
e meios do programa, houve uma tentativa de 
rotulá-lo como uma “volta ao passado” de sub-
sídios e de busca de “campeões nacionais”. Nada 
mais equivocado. O programa não é incompatí-
vel com o objetivo do governo de sustentabili-
dade fiscal. Não haverá aportes do Tesouro Na-
cional para suprir a estimativa de financiamento 
dos R$ 300 bilhões, que serão conduzidos pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) e a Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep), principalmente.

Em linha com as melhores práticas in-
ternacionais, o Brasil conta, finalmente, com 
um plano para a retomada do desenvolvi-
mento sustentável, verde, digital e inclusivo. 
Os bancos e agencias públicas de fomento, 
em especial o BNDES, exercem papel rele-
vante no processo.

No âmbito da estratégia de ampliar a in-
serção internacional da indústria brasileira, 
o Governo Federal encaminhou ao Congres-
so Nacional importante alteração normativa 
relativa à ampliação ao apoio das atividades 
de exportação de serviços. O PL 5719/2023, 
nos termos do art. 61 da Constituição, “Au-
toriza o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social a constituir subsidiá-
rias integrais ou controladas, e altera a Lei nº 
10.184, de 12 de fevereiro de 2001, que dispõe 
sobre a concessão de financiamento vinculado 
à exportação de bens ou serviços nacionais.”.  

A iniciativa se reveste de importância 
para apoiar e estimular as exportações, na 
medida em que visa a normatizar o financia-
mento às exportações de serviços, apoiando 
a retomada do suporte público a esta moda-
lidade, realizada pelas empresas brasileiras. 
A modalidade está em linha com as melho-
res práticas internacionais. 

Nova Indústria Brasil – 
estamos de volta ao jogo!

https://drive.google.com/file/d/1j4EY_EDGVCO6rUDCyCntAsQbSaNk3oGI/view?usp=sharing
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Dadas as externalidades geradas, de em-
prego, renda, tributos, tecnologia, inovação e 
divisas, o estímulo às exportações de serviços 
tem sido política de muitos países. Existem 
cerca de 90 agências de crédito à exporta-
ção no mundo, incluindo em todos os países 
industrializados. Especificamente quanto ao 
estímulo às exportações de serviços, os seus 
impactos refletem ao longo de toda a cadeia 
de fornecedores e subfornecedores de bens/
materiais/equipamentos e serviços brasilei-
ros que atendem à atividade das empresas 
brasileiras que realizam projetos no exterior.

O tema é polêmico por envolver riscos, 
como pode acontecer com toda operação 
de crédito e financiamento. Mas o mesmo 
PL proíbe financiamentos à exportação de 
serviços, a concessão de novas operações de 
crédito aos inadimplentes com a República 
Federativa do Brasil. Além disso, vale desta-
car no caso em questão o banco está prote-
gido pelo Fundo Garantidor de Créditos.

Destaque-se ainda que a inadimplência 
do BNDES é de apenas 0,01% do total das 
operações, o que denota rígidas práticas de 
análise e aprovação dos projetos financiados. 

No esforço de retomada das funções de 
um banco de desenvolvimento, a atual ges-
tão tem envidado esforços para fomentar o 
crédito e financiamento. O desembolso para 
apoio às exportações aumentou 243% nos 
primeiros dez meses de 2023. 

Motivo de polêmica no País, as políti-
cas de apoio às exportações são prática usu-
al no mercado internacional. Tendo em vis-

ta as externalidades 
das operações de ex-
portações, há nítidos 
ganhos não ape-
nas para as empre-
sas operadoras, mas 
a cadeia de fornece-
dores, gerando divi-
sas, empregos, renda 
e arrecadação tribu-
tária para o Estado.

No Brasil é co-
nhecida a necessi-
dade de ampliar a 
complexidade e o 
valor agregado das 

ou fiscalização de tais operações por parte 
dos respectivos Parlamentos, em franca opo-
sição ao que tem sido proposto no Brasil.

Vale ressaltar que o banco não escolhe 
exportadores nem financia projetos em ou-
tros países, mas sim a exportação de bens e 
serviços brasileiros, tendo por objetivo o au-
mento da competitividade das empresas do 
Brasil, a geração local de emprego e renda, 
além do ingresso de divisas. 

Uma das garantias utilizadas para seus fi-
nanciamentos à exportação é o Seguro de 
Crédito à Exportação. Ele funciona como to-
do seguro, cobra prêmios do devedor havendo 
ou não sinistro e, caso haja inadimplência, in-
deniza o financiador e busca recuperar o valor 
em atraso, garantindo operações de financia-
mentos à exportação de instituições públicas 
e privadas, nacionais ou estrangeiras.

Embora prevaleça o mito de que tenha 
havido inadimplência de clientes junto ao 
banco, essas operações de crédito estavam 
garantidas pelo Seguro de Crédito à Expor-
tação (SCE), que foi acionado e vem sendo 
integralmente ressarcido. 

O grande desafio a ser de fato enfrentado é 
a ampliação da exportação de produtos e ser-
viços de elevado valor agregado. Somos uma 
das doze maiores economias do mundo, mas 
apenas o 24º exportador mundial. Buscar fal-
sos problemas, além de não resolver a questão, 
nos desvia do foco de fato relevante, que é a 
ampliação da nossa inserção nas cadeias inter-
nacionais e da nossa participação de mercado.

As mudanças de ordem prática aqui 
exemplificadas também revelam a intem-
pestividade das críticas que veem no NIB 
ausência de medidas concretas ou ações 
palpáveis em prol da reindustrialização do 
País. Há, felizmente, muitos outros exem-
plos, nas áreas de infraestrutura, logística, 
comércio e serviços, além de segmentos in-
dustriais sofisticados, como aviação, micro-
processadores e bioinsumos, dentre outros. 
Só não os enxerga quem não quer ver!

* É economista, doutor pelo IE/Unicamp, professor 
doutor do Programa de Pós-graduação em Economia 
Política da PUCSP e ex-presidente do Cofecon. É 
autor, entre outros livros, de Reindustrialização 
(Editora Contracorrente, 2022) e membro da 
Comissão de Estudos Estratégicos do BNDES.

vendas no exterior. O financiamento de ban-
cos públicos em apoio às exportações visa a 
dotar os exportadores brasileiros de condi-
ções isonômicas perante os seus concorren-
tes no mercado internacional. 

Mundo afora as Agências de Crédito à 
Exportação (ECAs) obtêm mandato de seus 
governos para concessão de apoio oficial, 
por meio de financiamentos, seguros e ga-
rantias, valendo-se de recursos públicos. 
São mais de 115 ECAs no total, em mais de 
90 países, destacando-se dentre os maiores 
programas de apoio à exportação os EUA, 
Canadá, Alemanha, França, Itália, Japão, Co-
reia do Sul e China. Países emergentes como 
Índia, México, Turquia e África do Sul tam-
bém adotam mecanismos bem-estruturados 
de apoio público à exportação.

A configuração vigente do sistema públi-
co de apoio à exportação no Brasil foi cria-
da no início da década de 1990 e conta com 
os seguintes instrumentos: financiamentos 
do BNDES e do Proex-Financiamento; Segu-
ro de Crédito à Exportação (SCE), que tem 
lastro no Fundo de Garantia à Exportação 
(FGE); e mecanismo de equalização de taxas 
de juros do Proex-Equalização. 

No entanto, a participação dessa modali-
dade nos últimos anos no Brasil representa 
apenas cerca de 0,3% do total, bastante mo-
desta em relação à média mundial de 8% do 
total. O fomento público à exportação é prá-
tica usual na maioria dos países, tendo se ini-
ciado no Reino Unido há mais de 100 anos. 
No entanto, em nenhum caso, há regulação 
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CLIQUE E OUÇA

Clarice Campelo de Melo Ferraz*

n O Programa Nova Indústria Brasil (PNIB) 
foi lançado com a ambição de redinamizar a 
indústria brasileira e, ao mesmo tempo, ade-
quar o perfil do parque industrial brasileiro 
às mudanças necessárias à transição ecoló-
gica, impostas pelo desequilíbrio climático e 
outros limites ecológicos. 

Enquanto aguardamos o detalhamen-
to das ações que o Programa visa a desen-
volver, nos perguntamos se são consisten-
tes com as estratégias de desenvolvimento 
sustentável, de acordo com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) esta-
belecidos pela ONU, e se serão capazes de 
reverter o processo de desindustrialização 
em curso no Brasil. 

Para atender esses objetivos, é preciso 
que o processo de transformação ecológi-
ca da economia brasileira esteja alinhado 
com uma transição energética em prol da 
descarbonização da economia brasileira. É 
necessário que seja feito uso eficiente dos 
recursos energéticos, assim como investi-
mentos em novos equipamentos e em ge-
ração de novas tecnologias, seguindo a ne-
cessária lógica de “bounce forward”, cunhada 
por Rodrigo Hübner Mendes. 

A descarbonização da matriz energética 
passa por uma eletrificação de diversos usos 
energéticos, provocando um forte aumento do 
consumo de eletricidade. Como precisa ser de 
origem renovável, tem aumentado no mundo 
inteiro a participação da geração de eletrici-
dade a partir das fontes eólica e solar, que não 
são despacháveis, pois dependem da disponi-
bilidade de vento e de sol. A entrada em larga 
escala dessas novas fontes e da modalidade 
de micro e minigeração distribuída já trans-
formaram radicalmente o setor elétrico. 

Em diversos países, a política industrial 
tem apoiado suas empresas, subvencionan-
do gastos energéticos e oferecendo estímu-
los para a adoção de novas tecnologias vol-

tadas à descarbonização de suas atividades 
produtivas. Os elevados gastos fiscais e a 
perda de competividade de setores grandes 
consumidores de energia têm sido compen-
sados por restrições comerciais, como o Car-
bon Board Adjustement Mechanism, na União 
Europeia, e o Inflation Reduction Act, nos Es-
tados Unidos, alegadamente criadas em prol 
da defesa do meio ambiente. Assim, a indús-
tria exportadora brasileira deve se adaptar 
a essas restrições. O grau de emissões asso-
ciado à sua estrutura produtiva deverá ser 
um dos determinantes de seu grau de com-
petitividade internacional, contornando as 
restrições tarifárias.

Neste contexto, o presente artigo busca 
examinar o PNIB sob o ponto de vista de sua 
sustentabilidade energética. Estruturado em 
torno de 6 missões, elaboradas para impul-
sionar os setores apresentados a seguir, com 
um pequeno destaque para seu potencial de 
impacto sobre o consumo de energia elétri-
ca, a partir de diferentes perfis de carga. A 
missão 1 é dedicada à agroindústria, com 
objetivos como a mecanização de 70% dos 
estabelecimentos de agricultura familiar, 
contra os atuais 18%, e a aspiração de pro-
duzir nacionalmente 95% das máquinas. A 
missão 2 é relacionada ao setor de saúde, 
cuja meta inicial é ampliar a participação da 
produção no país de 42% para 70% das ne-
cessidades nacionais em medicamentos, va-
cinas, equipamentos e dispositivos médicos, 
para fortalecer o Sistema Único de Saúde e 
melhorar o acesso da população à saúde. O 
setor contemplado na missão 3 é o de de-
senvolvimento de infraestrutura urbana – 
saneamento, moradia e mobilidade susten-
táveis – de forma a melhorar o bem-estar 
das pessoas nas cidades. A missão 4 visa à 
digitalização do parque industrial brasileiro, 
com muita tecnologia da informação. A mis-
são 5 destina-se ao estímulo a atividades 
relacionadas à bioeconomia, à descarboni-
zação e à transição e segurança energéti-

O que vai mover o Programa 
Nova Indústria Brasil?

https://drive.google.com/file/d/1A2N6-BmkPJIF_Hfp94WJbopmkxCLpUws/view?usp=sharing
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cas. Os objetivos até agora elencados refe-
rem-se à descarbonização dos transportes a 
partir de maior participação de biocombus-
tíveis na matriz energética de transportes; 
ao aumento do uso da biodiversidade pela 
indústria e à redução em 30% das emissões 
de CO2 da indústria nacional, com destaque 
para a produção de bioenergia e de equipa-
mentos para geração de energia renovável. 
Por último, a missão 6 destina-se à defesa e 
à soberania nacional, que envolvem tecno-
logias de comunicação e de energia nuclear. 

Todas as missões envolvem atividades 
com alto consumo de eletricidade. Como co-
locado anteriormente, será preciso que essa 
energia, provavelmente elétrica, seja de ori-
gem renovável. Assim, apesar de apresentar 
coerência, a divisão em missões peca por não 
enxergar a importância do caráter transver-
sal da reestruturação do setor elétrico para o 
sucesso de sua agenda de política industrial. 

Para que a indústria brasileira volte a se 
tornar competitiva e exportar produtos com 
maior agregação de valor, é preciso garan-
tir a segurança de abastecimento energéti-
co a preços competitivos. As recentes, e cada 
vez mais frequentes, interrupções de abaste-
cimento mostram que excesso de oferta de 
renováveis não traz segurança de abasteci-
mento e que temos um problema de resili-
ência no setor. A ele se soma a já conhecida 
trajetória de aumentos de preços de eletrici-
dade, há anos acima da inflação, consistindo 
em elemento estrutural inflacionário para a 
economia brasileira que não responde aos 
instrumentos de política monetária, como 
elevações nas taxas de juros, que provocam 

maior contração do nível de investimento. 
O exemplo da Alemanha serve de aler-

ta. No final de fevereiro, o governo alemão 
anunciou uma redução de suas previsões de 
crescimento para 2024 – de 1,3% para 0,2%, 
marcada pela redução da sua produção ma-
nufatureira1. A perda de competitividade, 
marcada pelo impacto dos preços dos insu-
mos energéticos sobre os custos de produ-
ção, tem feito diversas empresas fecharem 
suas fábricas, pois não conseguem ser com-
petitivas no contexto internacional.

O setor elétrico fornece elemento estru-
turante essencial para todas as demais ca-
deias produtivas e bem-estar das famílias e é 
profundamente afetado tanto na sua estrutu-
ra produtiva, como na sua estrutura consumi-
dora, pelas mudanças climáticas e por seus 
eventos extremos. Deve receber atenção par-
ticular. A transformação tecnológica em cur-
so tem importantes impactos financeiros e 
geopolíticos. Se o objetivo é alcançar uma 
transição energética justa, é preciso que se-
ja garantido o acesso, incluindo econômico, 
à energia limpa e sustentável, como descri-
to no ODS 7, e aos empregos relacionados à 
transformação do parque industrial, incluin-
do a própria indústria de energia. 

Em uma era marcada pela volta da maior 
participação dos Estados na economia para 
viabilizar e acelerar as transformações neces-
sárias à transformação ecológica, como a pró-
pria proposta do PNIB propõe, o Setor Elétri-
co Brasileiro (SEB) conhece o menor grau de 
participação estatal dos últimos 60 anos. Sem 
eletricidade limpa a preços competitivos, as 
missões do Programa correm o risco de serem 
aspirações, sem nenhuma ancoragem na reali-
dade da estrutura produtiva brasileira. 

O governo deve recuperar o controle so-
bre os ativos de flexibilidade estratégicos 
para a transição energética, como os reser-
vatórios e as linhas de transmissão sob o 
controle da Eletrobras, empresa na qual o 
governo, apesar de deter cerca de 43% das 
ações, não possui nem sequer uma cadei-
ra no Conselho de Administração. A perda 
da função pública da empresa, associada à 
desregulamentação do mercado, em que ca-
da agente se comporta de acordo com suas 
próprias estratégias empresariais para ma-

ximizar seus lucros, cria um conflito de in-
teresse irreconciliável na gestão do uso dos 
reservatórios. Afinal, ou nossos reservatórios 
servirão ao propósito de equilibrar a entra-
da de novas fontes de energia renováveis, 
até onde forem vantajosas em termos de 
custos sistêmicos, visando ao menor impac-
to tarifário e ecológico possível, ou a água 
será retida em tempos de escassez, ou ven-
dida sob forma de potência e serviços an-
cilares, de forma a maximizar os lucros dos 
acionistas da empresa. A segunda opção 
compromete a competitividade de todo o 
parque produtivo nacional e constitui uma 
ameaça à segurança de abastecimento, sa-
botando a digitalização, a defesa e todos os 
outros projetos previstos como capazes de 
alavancar a economia brasileira e aumentar 
a geração de emprego e de renda. 

França e Alemanha, a despeito de suas 
administrações liberais com fortes restrições 
fiscais, parecem ter aprendido uma lição. A 
primeira reestatizou a EDF, grande empresa 
de geração de eletricidade, sobretudo nucle-
ar, e a Alemanha está em negociações com o 
governo holandês2 para adquirir parte de su-
as linhas de transmissão, que estão precisan-
do de investimentos para serem moderniza-
das, mas que são outro elemento central para 
a integração das novas energias renováveis 
nos sistemas elétricos descarbonizados. 

Assim, o sucesso no alcance das metas 
propostas pelo PNIB será em grande medi-
da determinado pelo desempenho do setor 
de energia, em particular do Setor Elétrico 
Brasileiro (SEB), em profunda crise institu-
cional, com disputas entre o Congresso, re-
presentando interesses corporativos, o Mi-
nistério de Minas e Energia e a Presidência 
da República, com objetivos muito distintos 
para o futuro do País.

* É professora da Escola de Química da UFRJ, 
pesquisadora do Grupo de Economia da Energia do 
Instituto de Economia da UFRJ e diretora do Instituto 
Ilumina.

1 https://www.dw.com/en/germanys-recession-fears-
economic-outlook-is-grim/a-68339791
2 https://www.energyvoice.com/renewables-energy-
transition/grid-retail/549731/dutch-german-
governments-said-to-be-near-tennet-grid-deal/

https://www.energyvoice.com/renewables-energy-transition/grid-retail/549731/dutch-german-governments-said-to-be-near-tennet-grid-deal/
https://www.energyvoice.com/renewables-energy-transition/grid-retail/549731/dutch-german-governments-said-to-be-near-tennet-grid-deal/
https://www.energyvoice.com/renewables-energy-transition/grid-retail/549731/dutch-german-governments-said-to-be-near-tennet-grid-deal/
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n O governo federal decidiu retomar o 
crédito oficial às exportações no seio da 
Nova Indústria Brasil. Não se trata de uma 
inovação brasileira, mas de um olhar prag-
mático sobre o comércio internacional. To-
dos os países do mundo com indústria de 
bens e serviços tecnologicamente sofis-
ticados, intensivos em capital e com alto 
valor unitário ofertam linhas de financia-
mento de longo prazo e custos competiti-
vos para ganhar mercados externos e as-
segurar escalas de eficiência. Aí impera a 
concorrência oligopólica, em que a dife-
renciação de produto e o apoio diplomáti-
co são essenciais. Nesse ambiente, a oferta 
de condições financeiras favoráveis joga 
papel decisivo. 

Tanto os países do G-7, mesmo contan-
do com sistemas bancários e mercados 
de capitais sofisticados, como as podero-
sas economias da China e da Índia, empre-
gam, sem timidez, suas Agências Públicas 
de Crédito à Exportação (ACE) para asse-
gurar financiamento farto à exportação 
de serviços de engenharia, softwares, ae-
ronaves, embarcações, equipamento ferro-
viário e produtos ligados à economia ver-
de. Até a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), uma 
defensora do livre-mercado, defende o 
crédito oficial às exportações, assumindo 
abertamente que o sistema financeiro pri-
vado falha sistematicamente em ofertar 
crédito de longo prazo para a exportações.  

No ramo do crédito oficial às exporta-
ções, o Brasil tem uma experiência exitosa. 

Com ele, as vendas para o exterior da Em-
braer foram amplificadas, ajudando-a a se 
tornar uma líder mundial nos ricos merca-
dos de aeronaves regionais e jatos comer-
ciais. Outro destaque foi a promoção in-
ternacional da construção civil brasileira, 
que até pouco tempo tinha presença mar-
cante na América Latina, na África e avan-
çava nos mercados dos Estados Unidos e 
Europa. Infelizmente, a ação do lavajatis-
mo e as políticas de austeridade feriram 
duramente a indústria da construção ci-
vil, tanto no Brasil como no exterior, além 
de paralisarem o crédito oficial às expor-
tações, como o gráfico 1, que retrata os de-
sembolsos do BNDES para essa finalidade, 
permite observar.

No caminho da urgente retomada dos 
créditos às exportações haverá uma pedra 
ou outra. Destaque-se o apelo aparente-
mente razoável para disciplinar os finan-
ciamentos governamentais segundo as 
“melhores práticas”, isto é, aquelas do “Ar-
rangement”, ou, na tradução que se adota 
aqui, do “Entendimento” da OCDE.

No que consistiriam as “melhores práti-
cas” do Entendimento da OCDE? Elas limi-
tam os prazos, bem como os juros e o prê-
mio de seguro mínimos das operações de 
crédito oficial às exportações. A lógica da 
adesão ao Entendimento é a de limitar a 
intervenção estatal sobre o crédito. A mo-
tivação da OCDE combina interesses do 
sistema financeiro privado dos países do 
G-7 e de seus próprios exportadores, in-
vocando para tanto a valorização da efici-
ência legítima dos exportadores, fechando 
as portas para o que chamam de práticas 
concorrenciais espúrias, ao lado da preser-
vação do erário.  

A Nova Indústria  
Brasil e o crédito oficial 
às exportações

Aléxis Toríbio Dantas
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Fossem apenas os grandes países que 
não são da OCDE a ameaçar o ambiente 
competitivo, já seria importante ter cui-
dado em aceitar acriticamente regras de 
bom comportamento apenas porque os 
países do G-7 as seguem. Mas o quadro é 
um tanto mais sério. 

Os próprios países do G-7, especial-
mente depois da crise financeira de 2008, 
foram procurando meios de se afastar 
das restrições postas pelo Entendimen-
to. Um exemplo é o que fazem em su-
as operações de ajuda internacional, uti-
lizando as próprias Agências Públicas de 
Crédito à Exportação. Como tais opera-
ções são feitas em caráter concessional, 
isto é, com juros muito mais baixos e pra-
zos mais dilatados, em nome do desen-
volvimento de países pobres, elas são 
marginais ao Entendimento. Ocorre que, 
muitas das vezes, acabam funcionando 
principalmente como uma das formas de 
promover as exportações dos países do 
G-7. Além disso, operações denominadas 
pela alcunha de market window permitem 
às ACE dos países do G-7 oferecerem cré-
ditos às exportações como se fossem ins-
tituições privadas, se colocando, portan-
to, à margem do Entendimento da OCDE. 
Com esse truque jurídico que disfarça o 
apoio estatal em financiamento priva-
do, têm conseguido extrapolar as regras 
em prol das suas empresas nas concor-
rências internacionais. E não para aí. Há 
uma crescente oferta de crédito à inter-
nacionalização de empresas de países do 
G-7 que, não sendo caracterizada como 
exportação, também fica à margem do 
Entendimento. Suas condições muito fa-
vorecidas e desreguladas acabam bene-
ficiando direta e indiretamente as suas 
próprias exportações em caráter perma-
nente. Há ainda outros artifícios usados 
pelos Estados do G-7 para apoiar as ex-
portações, sem falar nos financiamentos 
para exportações de bens e serviço da 
indústria de defesa, que também correm 
“por fora” do Entendimento. 

O gráfico 2, extraído do US-Exim, dá 
uma dimensão dos créditos vinculados 
às exportações que são marginais ao En-

Gráfico 1

Fonte: BNDES

O problema de aderir ao Entendimen-
to é que no mundo das finanças interna-
cionais e da concorrência entre exporta-
dores as coisas são diferentes. Grandes 
competidores não têm compromisso com 
essas melhores práticas. Alguns sequer 
são, tal como nós, membros da OCDE. En-
tre esses países, destaca-se a China, que 
é uma fortíssima competidora no cam-
po dos serviços de engenharia na Áfri-
ca e na América Latina. Alguém de lím-
pida superficialidade poderá dizer que, 
após ser duramente atingida nos últimos 
anos, a engenharia brasileira não impor-
ta mais. No entanto, se há alguma preten-
são em recuperá-la, o que é fundamental 
para um país grande como o nosso e com 
muita infraestrutura a construir, é preciso 
ter cuidado em aderir a regras que pode-
rão nos inviabilizar, mesmo no território 
nacional, diante de concorrentes muito 
poderosos. Ademais, além da recupera-
ção dos serviços de engenharia, o Brasil, 
que é um dos grandes na exportação de 
aeronaves, tem potencial para se tornar 
forte exportador de material ferroviário, 
embarcações e equipamentos para a eco-
nomia verde. Nesses segmentos, também 
enfrenta a China, assim como a Índia, que 
não seguem o Entendimento, não poden-
do perder espaço por causa da timidez do 
seu apoio financeiro se, de fato, aspiram 
um lugar ao sol. 

Antonio José Alves Junior
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Gráfico 2

Fonte: US-Eximbank Report to the U.S. Congress on Global Export Credit Competition – Junho de 2023. 

tendimento da OCDE em comparação da-
queles que o seguem. É visível a perda de 
espaço, nas práticas internacionais, daque-
les créditos que se submetem à disciplina 
do Entendimento da OCDE. O quadro é de 
uma crise nesse modelo. 

Dentre as medidas do Poder Executivo 
para revalorizar o crédito oficial à expor-
tação no Brasil encontra-se o PL 2759/23, 
que comporá o novo regramento nacio-
nal. É preciso estar atento para a ideolo-
gia antiestatal que vigora no país e pa-
ra uma forma traiçoeira de pensar que as 
boas práticas sempre vêm do “Centro”. O 
Nova Indústria Brasil, a despeito das res-
trições financeiras que enfrentará, feliz-
mente condena a postura de atraso e bus-
ca ações inovadoras e pragmáticas. É um 
alento que afaste a fobia de Estado e todo 
o espírito de subserviência na formulação 
das políticas públicas ousadas, colocando-
-se à altura dos nossos tempos. 

Cumpre destacar, nesse contexto, que 
todas as principais inflexões técnico-pro-
dutivas na economia brasileira foram con-
duzidas, direta ou indiretamente, pelo Es-
tado, como no Plano de Metas de Juscelino 
Kubitschek e no II Plano Nacional de De-
senvolvimento (PND) no governo Ernes-
to Geisel. Ao contrário, nossos períodos de 
maior estagnação econômica foram de-
terminados pela aplicação de medidas de 
cunho liberal, como nos governos de Fer-

nando Collor de Mello, Fernando Henri-
que Cardoso e, mais recentemente, após o 
golpe de 2016 – embora a crise, naquele 
momento, tenha sido iniciada no segun-
do governo Dilma Rousseff, com a pressão 
para a adoção de medidas de recomenda-
ção ortodoxa.

O crédito oficial às exportações não 
pode ser visto como a cereja do bolo ou 
como um luxo ao qual o Brasil não po-
de se dar. Precisa ser alçado à condição 
de ferramenta de um programa de desen-
volvimento necessariamente ousado e ur-
gente, para enfrenta o mundo como ele é, 
e não como idealizado, e que entende ser 
possível combinar distribuição de renda, 
sustentabilidade, soberania e o desenvol-
vimento das suas forças produtivas.     

CLIQUE E OUÇA
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n O governo brasileiro anunciou recente-
mente o Plano Nova Indústria Brasil (NIB), 
uma política industrial orientada a seis mis-
sões que prevê investimentos de R$ 300 bi-
lhões na indústria até 2026. O desenho e im-
plementação da NIB procuram responder aos 
desafios de um novo contexto internacional 
marcado por profundas transformações na di-
nâmica global de produção e inovação e por 
mudanças no papel dos Estados Nacionais. 

 A dinâmica global de produção e inova-
ção no presente milênio passou por mudan-
ças significativas com o aprofundamento do 
processo de financeirização a partir da crise 
de 2007/2008, caracterizadas pelo avanço da 
desindustrialização dos países mais desenvol-
vidos, pelo baixo crescimento real do produto 
interno bruto, do comércio global e da produti-
vidade, pela queda dos investimentos em ativi-
dades produtivas e pelo aumento na desigual-
dade intra e interpaíses (Cassiolato et al, 2021). 

A pandemia da Covid-19 (que, entre outras 
coisas, revelou as vulnerabilidades das ca-
deias globais de valor), a ascensão da China, 
o acirramento de sua competição com os EUA 
e demais países do G7 e a explosão do con-
flito militar na Europa tornam mais explícitas 
políticas industriais que nunca foram abando-
nadas pelos países mais avançados. De fato, 
elas “retornam” no discurso e se aprofundam 
na prática nos últimos anos, como forma de 
enfrentar a pressão dos desafios globais aci-
ma apontados (Evenett et al, 2024). 

Sustentabilidade socioambiental e ques-
tões associadas à segurança nacional se 
transformam no epicentro das “novas” políti-
cas industriais implementadas pelos países 
mais avançados (Evenett et al, 2024), que são 
caracterizadas por um forte protecionismo e 

CLIQUE E OUÇA

pela implementação de um conjunto de me-
didas voltadas à promoção da indústria do-
méstica (Lee, 2024; Cassiolato et al, 2021). A 
busca por autonomia produtiva e tecnológica 
em setores estratégicos, em especial na área 
da saúde, passou a ser um dos principais ob-
jetivos das novas políticas a partir da crise da 
pandemia de Covid-19.

Além da intensificação do uso de medi-
das protecionistas, as “novas” políticas in-
dustriais e de inovação se caracterizam pela 
concessão de um volume crescente de sub-
sídios à indústria nacional, pela implemen-
tação de ações voltadas à geração, adoção 
e difusão das tecnologias digitais e pela in-
tensificação na adoção de instrumentos de 
controle da entrada de capital estrangeiro, 
especialmente nas atividades estratégicas e 
associadas à segurança nacional. 

Baseando-se na ideia de política orien-
tada a missões (propagada pela economis-
ta Mariana Mazzucato), a NIB segue, portanto, 
uma tendência internacional. O termo “políti-
ca orientada à missão” ficou conhecido a par-
tir do Programa Apollo, implementado em 
1961 nos EUA com o ambicioso objetivo de 
levar o homem à Lua. Neste caso, o Estado 
norte-americano coordenou um conjunto de 
investimentos em produção e inovações não 
só na área aeroespacial, mas também em di-
versos outros setores, como alimentação, 
computação, novos materiais, medicina, ele-
trônica, comunicações etc. (Mazzucato, 2018). 

No debate acadêmico, a ideia de políti-
ca de inovação orientada a missões vem ga-
nhando espaço, passando, também, a ser uti-
lizada no discurso e na prática de políticas 
de diversos países. 

Como alternativa ao conceito de políti-
ca orientada à missão, alguns autores latino-
-americanos propõem a adoção do enfoque 
de política de inovação orientada a grandes 

Desafios e oportunidades 
da nova política 
industrial brasileira

https://drive.google.com/file/d/1ZMR406RuE4QEcncSOaSXk_g2f0ojPpuR/view?usp=sharing
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desafios nacionais nos países em desenvol-
vimento. Tais desafios são específicos de cada 
país, considerando o contexto social, as carac-
terísticas da base produtiva nacional e a ex-
periência em termos de política industrial e 
de inovação (Gadelha, 2016). Eles devem bus-
car compatibilizar a demanda social com a 
dinâmica econômica, sendo, portanto, funda-
mental a articulação entre a política indus-
trial e de inovação com as políticas sociais. 

Conceitualmente, tanto as políticas 
orientadas a missões como aquelas orienta-
das aos desafios nacionais são políticas sis-
têmicas que deveriam utilizar uma varieda-
de de instrumentos e ações para promover 
a inovação a partir da mobilização, coorde-
nada pelo Estado, de uma rede de agentes 
públicos e privados e da utilização de di-
ferentes mecanismos de política. A política 
deve focar nas interações entre os diversos 
agentes do sistema, além de prever a articu-
lação e coordenação entre os vários instru-
mentos de apoio diretos e indiretos à inova-
ção (Szapiro et al, 2016). Nessa concepção, é 
fundamental que a política esteja ancorada 
num projeto nacional de desenvolvimento, 
que tenha como vetor de desenvolvimento 
o fortalecimento do sistema de inovação e 
da dinâmica inovativa da indústria. 

Além de considerar as políticas explici-
tamente voltadas ao desenvolvimento in-
dustrial e inovativo, tais políticas sistêmicas 
devem contemplar as políticas implícitas 
que têm frequentemente um impacto maior 
nas estratégias empresariais, como as polí-
ticas macroeconômicas, as comerciais, as de 
compras públicas, as de controle de capi-
tal estrangeiro e as regulatórias (Coutinho 
2005). Caso tais políticas não sejam coeren-
tes ou não operem de maneira coordenada 
com as políticas explícitas, a política indus-
trial e de inovação poderá não promover os 
resultados e avanços esperados. 

Em comum, as visões de política orientada 
a missões e aos desafios nacionais têm o fato 
de representarem enfoques alternativos aos 
tradicionais formatos de política industrial e 
de inovação vertical (ou setorial) e horizontal, 
política de substituição de importações e polí-
tica de campeões nacionais, entre outras.

Outro ponto em comum, muitas vezes ne-
gligenciado nos desenhos de política indus-

trial e de inovação, é que elas não são autô-
nomas e, portanto, devem fazer parte de uma 
estratégia nacional de desenvolvimento, com 
objetivos claros e de longo prazo, onde a in-
dústria se constitua no núcleo indutor de mu-
dança estrutural através da inovação, capaz de 
alavancar os serviços de maior valor agregado 
e uma melhor inserção internacional.

A NIB estabelece seis missões relacionadas 
a desafios enfrentados pela sociedade brasilei-
ra: cadeias agroindustriais sustentáveis e digi-
tais; complexo econômico industrial da saúde 
resiliente para reduzir as vulnerabilidades do 
SUS; infraestrutura, saneamento, moradia e mo-
bilidade sustentáveis para a integração produ-
tiva e o bem-estar nas cidades; transformação 
digital para ampliar a produtividade; bioecono-
mia, descarbonização e transição energéticas; 
e tecnologias de interesse para a soberania e 
defesa nacionais. A nova política prevê investi-
mentos significativos na indústria com o objeti-
vo de reverter o processo de desindustrialização 
em curso no país e a promover o desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental do país.

Não há dúvida sobre a pertinência da ado-
ção de uma nova política industrial no Brasil, 
considerando o cenário das mudanças globais 
na produção e inovação e no papel do Estado 
e o contexto interno de desindustrialização e 
estagnação econômica. O Brasil vem passan-
do por um processo de desindustrialização há 
mais de duas décadas, refletido na redução do 
peso da estrutura produtiva no PIB e no valor 
adicionado da indústria. Esse processo se ca-
racteriza pela perda da densidade de diversos 
sistemas produtivos nacionais e consequente 
especialização regressiva da indústria. A au-
sência de políticas industriais e de inovação 
voltadas à promoção de mudanças estrutu-
rais na economia e à reversão do processo de 
desindustrialização em curso desde 2016 tor-
nam a adoção da NIB ainda mais necessária. 

A NIB, ao propor o foco em missões, inau-
gura uma nova visão de política industrial e de 
inovação que pode contribuir para a reversão 
do quadro de desindustrialização e para o de-
senvolvimento econômico, social e ambiental 
do Brasil. No entanto, ainda não está claro como 
a política industrial proposta irá se articular de 
fato com as demais políticas do atual governo, 
em especial as políticas sociais e com os pro-
gramas de investimento, como o PAC. Em sua 

concepção atual, ela se baseia maiormente no 
uso de instrumentos tradicionais utilizados nas 
últimas décadas, como empréstimos, subven-
ções, créditos tributários e participação acioná-
ria, além de outros como requisitos de conteúdo 
local e compras públicas. Seu sucesso depende-
rá da sua operacionalização, do estabelecimen-
to de metas claramente definidas e da capaci-
dade do governo de torná-la efetivamente uma 
política sistêmica, articulando as necessárias 
políticas implícitas com a nova política indus-
trial e de inovação e promovendo a efetiva co-
ordenação das ações entre os diferentes minis-
térios e demais instituições públicas e privadas 
envolvidas. Finalmente, é importante garantir o 
lugar estratégico da NIB no âmbito da estraté-
gia nacional de desenvolvimento.
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CLIQUE E OUÇA

Victor Leonardo de Araujo*

n O anúncio do Programa Nova Indústria 
Brasil (NIB) feito pelo Governo Federal é 
alentador. O longo processo de desindustria-
lização precoce atravessado pela economia 
brasileira nas últimas décadas foi, enfim, ob-
jeto de uma política industrial que tem como 
objetivo promover a reindustrialização – ou a 
“neoindustrialização”, como se refere o docu-
mento intitulado Nova Indústria Brasil – for-
te, transformadora e sustentável: Plano de Ação 
para a neoindustrialização, 2024-2026, no qual 
o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, liderado pelo vice-pre-
sidente Geraldo Alckmin, explicita os princi-
pais traços da política industrial que norteará 
o terceiro governo Lula da Silva.

A NIB traz como elemento inovador a in-
corporação do conceito de desenvolvimen-
to baseado em missões, uma concepção que 
busca integrar a necessária transformação 
da estrutura produtiva ao enfrentamento de 
problemas específicos. Neste sentido, foram 
elencadas seis missões: cadeias industriais 
sustentáveis e digitais para a segurança ali-
mentar, nutricional e energética; complexo 
econômico e industrial da saúde para redu-
zir a vulnerabilidade do Sistema Único de 
Saúde e ampliar o acesso à saúde; infraes-
trutura, saneamento, moradia e mobilidade 
sustentáveis para a integração produtiva e 
a integração das cidades; transformação di-
gital da indústria para ampliar a produtivi-
dade; bioeconomia, descarbonização e tran-
sição e segurança energética para garantir 
recursos para as gerações futuras; e tecno-
logias de interesse para a soberania e de-
fesa nacionais. Os títulos das missões são 
autoexplicativos e já embutem o problema 
social ou econômico a ser enfrentado. A po-
lítica assume como princípios um modelo 

de desenvolvimento que seja socialmente 
inclusivo, promotor do trabalho decente, da 
igualdade de gênero, cor e etnia, bem como 
da sustentabilidade, do desenvolvimento 
regional e produtivo, e que garanta uma in-
serção internacional qualificada. Cada mis-
são possui as assim chamadas metas aspi-
racionais, que remetem aos resultados que 
se espera obter até o ano de 2033.

Do ponto de vista da concepção, a política 
industrial anunciada acerta em fugir a uma 
concepção de desenvolvimento por etapas, 
na qual seria necessário recuperar a indústria 
perdida no século XX antes de adentrar nos 
segmentos industriais que ocupam a fron-
teira tecnológica do século XXI; em vez dis-
so, assume o ambicioso objetivo de já ocupar 
nichos de alta tecnologia, sob o reconheci-
mento de que isto é possível dado o acúmulo 
material e de conhecimento que já existe no 
Brasil ou que pode ser incorporado ou adqui-
rido, desde que sob coordenação de esforços 
e incentivos, mormente do Estado brasileiro.

Com efeito, o adensamento produtivo pa-
rece constituir uma meta transversal em várias 
missões, assim como a modernização das ca-
deias produtivas na incorporação de tecnolo-
gias de informação, semicondutores e transfor-
mação digital. E o mais importante: que essa 
modernização não resulte apenas na incorpo-
ração de tecnologias importadas, mas no de-
senvolvimento tecnológico brasileiro, tendo 
como instrumentos o conteúdo local, o poder 
de compra do governo, o financiamento sob 
condições mais vantajosas, a transferência de 
tecnologia e o uso da capacidade de produção 
de novo conhecimento expresso na integração 
com programas de pós-graduação brasileiros.

A NIB também aproveita a oportunidade 
oferecida pelo particular momento em que 
a transição energética tem se tornado im-
perativa, com metas de eletrificação da frota 

Nova Indústria Brasil: 
acerto na concepção, 
dúvidas na execução

https://drive.google.com/file/d/1xPN5R1R0XSG4hwuLjwL9JU_WCCRqndBj/view?usp=sharing
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de veículos, de uso de energia solar nas uni-
dades residenciais construídas no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) 
e da produção doméstica de baterias elétri-
cas e outras tecnologias associadas ao pro-
cesso de transição.

Outro acerto da NIB consiste na defini-
ção das prioridades de financiamento em ca-
da meta aspiracional, com marcante presença 
da indústria de semicondutores, bioprodutos, 
bioinsumos, e outros itens de alta complexi-
dade tecnológica no elenco de prioridades, 
em conformidade com as metas aspiracionais. 

Vejamos agora as ausências da NIB. A 
primeira reside no problema das desigual-
dades regionais, que, a despeito de consta-
rem entre os princípios, são tratadas apenas 
de forma transversal e modesta na forma do 
mapeamento das aglomerações industriais 
regionais e dos Arranjos Produtivos Locais 
(APL) (no âmbito do programa Estratégia 
Rotas de Integração Nacional, que são re-
des de APL associadas a cadeias estratégi-
cas); no uso de instrumentos como o Nor-
deste + Sustentável, voltado para a primeira 
missão (agronegócio); no Programa Amazô-
nia Integrada e Sustentável (Pais), de conec-
tividade da região; no Programa Cidades In-
termediadoras; e em outras ações na forma 
do uso dos instrumentos que já constam da 
Política Nacional de Desenvolvimento Re-
gional (PNDR). Em todos os casos, sempre 
com pouco detalhamento e, apesar da refe-
rência à PNDR, a NIB ainda não parece per-
feitamente integrada com as necessidades 
do desenvolvimento regional.

A segunda ausência reside na construção 
naval, que de forma rarefeita é mencionada 
na sexta missão, referente à defesa nacional, 
e, portanto, sem considerar a capacidade na-
cional de produção de navios-plataformas 
voltados para a exploração de petróleo e gás 
natural em alto-mar. Esta ausência parece de-
correr de uma dificuldade do governo federal 
em resgatar o caráter público da Petrobras, 
após o desmonte que a Operação Lava-Ja-
to promoveu na cadeia de produção de óleo 
e gás e que os governos de Michel Temer e 
Jair Bolsonaro promoveram na própria Petro-
bras. Poucos dias depois do anúncio da NIB, 
o próprio presidente Lula sentenciou, durante 

a inauguração de dois conjuntos residenciais 
do PMCMV em Magé, no estado do Rio de Ja-
neiro, no início de fevereiro de 2024: “nós va-
mos recuperar a indústria naval desse país, a 
gente vai voltar a fazer navio aqui, a gente vai 
voltar a fazer plataforma aqui, a gente vai vol-
tar a fazer sonda aqui”.1 Mas, estando ausente 
da NIB, a indústria da construção naval ainda 
parece ser algo a ser incorporado em revisões 
posteriores da política industrial.

Vejamos agora quais são os riscos para uma 
execução bem-sucedida da NIB. O primeiro é a 
baixa tradição existente no Brasil quanto aos 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação. O adensamento das cadeias pro-
dutivas em um programa de industrialização 
com as características de uma indústria que 
opere na fronteira do conhecimento tecnoló-
gico requer, pelo lado da oferta, a internaliza-
ção da produção de semicondutores e outras 
TIC (tecnologias de informação e comunicação), 
bioprodutos, bioinsumos e outros insumos e 
componentes, o que, por sua vez, precisa da am-
pliação dos investimentos em P&DI. Para além 
da disponibilidade de recursos – e a NIB esta-
belece papel prioritário para o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) e também para a Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep) e para a Empresa Brasileira 
de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii) – 
é necessário que as empresas se sintam esti-
muladas a realizar os investimentos em P&DI. 
Aqui, é estratégico o papel do poder de com-
pra governamental e da política de conteúdo 
nacional no sentido de criar os mercados ne-
cessários para toda a produção da indústria de 

equipamentos e componentes responsáveis pe-
lo desejado salto de qualidade da indústria de 
transformação brasileira. E aqui residem os ris-
cos. O Novo Regime Fiscal Sustentável, ao res-
tringir a expansão do gasto público federal, 
restringe também o alcance das compras go-
vernamentais enquanto estratégia da NIB. Seria 
possível alguma “fuga” para as empresas esta-
tais não dependentes do Tesouro, mas atual-
mente somente a Petrobras disporia de poder 
de compra capaz de estimular decisivamente 
alguns ramos industriais – entretanto, a empre-
sa ainda parece desprovida do caráter público 
e estratégico que exerceu no passado. A Petro-
bras está completamente ausente da NIB, que 
não conta, portanto, com a maior empresa pú-
blica capaz de exercer decisivamente seu poder 
de compra. Com efeito, a formação do mercado 
para os segmentos de alta complexidade tecno-
lógica que se pretende desenvolver dependerá 
da demanda das próprias empresas do setor in-
dustrial, do agronegócio e da parte do setor de 
serviços contemplada nos planos de moderni-
zação previstos pela NIB, como a construção ci-
vil. Em suma, as restrições quanto à expansão 
do gasto do governo e das empresas estatais, 
notadamente a Petrobras, tornam mais difícil a 
execução da nova política industrial. Os maio-
res riscos para o êxito da NIB não são o que está 
contido nela, mas sim o que ficou de fora.

* É professor da Faculdade de Economia da UFF e 
chefe do Departamento de Economia da UFF.

1 https://horadopovo.com.br/estamos-recuperando-
a-petrobras-e-vamos-recuperar-a-industria-naval-
do-pais-diz-lula/
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CLIQUE E OUÇA

Verena Hitner Barros*

Contexto internacional 
e nacional

Vivemos um momento global em que 
as políticas industriais retomam relevância, 
combinado com novos desafios de grande 
magnitude, como saltos tecnológicos acele-
rados, a pandemia, as mudanças climáticas, o 
recrudescimento de conflitos geopolíticos e 
as instabilidades nas cadeias globais de va-
lor. Diante desse cenário inédito e complexo, 
muitos países passaram a adotar políticas in-
dustriais buscando segurança econômica, su-
perar o baixo crescimento dos últimos anos e 
reforçar cadeias regionais de abastecimento.

As grandes potências ocidentais estão 
realizando um volume alto de investimen-
tos em política industrial, intensificando a 
utilização de instrumentos de compras pú-
blicas, de investimentos públicos, de incen-
tivos fiscais e de comércio exterior e inves-
timentos como meio para fortalecer seus 
sistemas produtivos. Os EUA lançaram os bi-
lionários Chips and Science Act e Inflation Re-
duction Act com subsídios para energia lim-
pa e o Infrastructure, Investment and Jobs Act. 
Já na União Europeia, destaca-se o Green De-
al Industrial Plan, entre outras grandes polí-
ticas de desenvolvimento.

A Ásia é região mais dinâmica da econo-
mia mundial no presente século, puxada pe-
la ascensão chinesa, um indiscutível caso de 
êxito econômico sustentado por políticas 
industriais. Dois grandes destaques recen-
tes são a nova estratégia de Desenvolvimen-
to Impulsionado pela Inovação e o Made in 
China 2025, que promove o avanço tecno-
lógico e apresenta a meta de alcançar 70% 
de produção local em indústrias de alta tec-
nologia até 2025 e posição dominante nos 
mercados globais até 2049.

Por outro lado, duas das maiores eco-

nomias da América do Sul passam por um 
grande processo de desindustrialização. Na 
Argentina, esse processo vem ocorrendo há 
décadas com consequências socioeconô-
micas graves, com a pobreza atingindo pa-
tamares muito elevados (mais de 50% da 
população atualmente). No Brasil, a parti-
cipação do setor industrial no PIB caiu de 
36%, em 1985, para 11% em 2023. Declí-
nio acentuado que tem como consequên-
cias o aumento da dependência tecnológi-
ca, o processo de reprimarização da pauta 
exportadora e o crescimento tímido do PIB.

O desenho da Nova 
Industria Brasil

A situação econômica interna e as mu-
danças em curso na produção, comércio e 
distribuição globais impõem ao Brasil a ne-
cessidade de uma política industrial asserti-
va. É nesse contexto que foi lançada recen-
temente a Nova Indústria Brasil (NIB).

O ano de 2023 foi marcado pelo proces-
so de reconstrução institucional do Brasil. 
A agenda econômica articula a NIB, o Novo 
PAC e o Plano de Transformação Ecológica. 
O MDIC, que havia deixado de existir, foi re-
constituído, e o trabalho do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Industrial (CNDI) 
foi retomado, após sete anos sem funciona-
mento. Em um contexto de grande polariza-
ção política, as missões industriais foram o 
instrumento adequado para a construção de 
consensos em torno do conceito de que a 
política industrial é indissociável dos obje-
tivos centrais da sociedade e parte do esfor-
ço de reconstrução nacional. Nesse sentido, 
na fase inicial de construção da NIB, foram 
definidas 6 missões de desenvolvimento in-
dustrial: cadeias agroindustriais sustentá-
veis e digitais para a segurança alimentar, 
nutricional e energética; complexo econô-
mico industrial da saúde resiliente para re-

Nova Indústria Brasil – uma 
política imprescindível em um 
mundo em transformação

https://drive.google.com/file/d/1vVPE5FL4K2ItXy8-L3AljqyPAbnqzH9p/view?usp=sharing
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duzir as vulnerabilidades do SUS e ampliar 
o acesso à saúde; infraestrutura, saneamen-
to, moradia e mobilidade sustentáveis pa-
ra a integração produtiva e o bem-estar nas 
cidades; transformação digital da indústria 
para ampliar a produtividade; bioeconomia, 
descarbonização e transição e segurança 
energéticas para garantir os recursos para 
as futuras gerações; e tecnologias de inte-
resse para a soberania e a defesa nacionais. 

Sob a liderança do ministro Geraldo Alck-
min, o processo de desenho da Nova Indús-
tria Brasil foi fruto de uma construção cole-
tiva, que contou com a participação das 21 
entidades governamentais e das 21 institui-
ções da sociedade civil que compõem o CNDI. 
A legitimidade da NIB se consolida a partir do 
entendimento de que os meios importam pa-
ra um processo de governança democrática.

Assim, foram definidos os objetivos es-
pecíficos de cada missão e as metas aspira-
cionais para um horizonte de médio prazo 
(2033). O Plano de Ação contempla iniciati-
vas e instrumentos para enfrentar desafios 
estruturais e um rol de iniciativas para cada 
missão, que se dividiram em 3 eixos funda-
mentais: financeiro, ambiente de negócios e 
contratações públicas.

Metas intermediárias 
e acompanhamento

Após esse processo de definição das ba-
ses fundamentais da política, o CNDI está 
atualmente concentrado em traçar metas in-
termediárias (para 2026) e em consolidar os 
mecanismos que envolverão o processo de 
implementação e monitoramento da política.

Nesse processo, encontramos diversos 
desafios que merecem atenção, entre eles:
•	 promoção de mudanças estruturais – é 

sabido que esse processo requer ações de 
médio/longo prazo, assim, os resultados 
de 2026 serão parciais e será importante 
pensar em mecanismos de continuidade;

•	 alavancagem de investimentos – como o 
volume de investimento público é limita-
do, se faz necessário um processo de ala-
vancagem por meio de parcerias público-
-privadas e investimento externo direto;

•	 desenvolvimento tecnológico – para for-
talecer o ecossistema de inovação, será 

preciso o aumento significativo dos inves-
timentos em P&D (parte do ODS 9) e di-
versas medidas regulatórias, inclusive no 
intuito de minimizar os riscos envolvidos;

•	 recursos humanos – eixo que requer um 
processo de valorização do trabalho na 
indústria e de iniciativas de fixação dos 
profissionais de nível técnico e superior 
nas empresas industriais brasileiras;

•	 comércio exterior – é fundamental arti-
cular a política industrial com os meca-
nismos comerciais externos, para evitar 
distorções que acabem por invalidar as 
iniciativas adotadas;

•	 desenvolvimento regional – o desenvol-
vimento industrial precisa ser promovi-
do de forma descentralizada e adequada 
às necessidades e realidades regionais;

•	 sustentabilidade – as metas de descar-
bonização da indústria e de promoção 
da bioeconomia devem ser desenvol-
vidas em parcerias com os respectivos 
stakeholders para que sejam factíveis.
Para cada um desses grandes desafios, 

estão sendo elaboradas respostas especí-
ficas, que serão divulgadas em seu tempo 
apropriado e irão evoluir ao longo do pro-
cesso de implementação. Além do diálogo 
próprio do CNDI, por meio de seus GTs, o 
Conselho contará com o apoio da Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

(ABDI) e do centro de governo (Casa Civil) 
para coordenar esse esforço de levar o país 
na direção estabelecida pela NIB.

Os desafios continuam
O CNDI tem desempenhado um grande 

esforço de construção coletiva da nova polí-
tica industrial, tão necessária ao país. A legi-
timidade advinda do processo de construção 
democrática se refletiu nas diversas cartas 
de apoio à política manifestadas na ocasião 
de seu lançamento e nos amplos debates 
que se seguem em torno das metas e acom-
panhamento.

Foi realizado um trabalho denso, emba-
sado e participativo para que a NIB fosse 
entregue à sociedade. As linhas gerais das 
respostas aos desafios estão colocadas. A 
implementação nos territórios só será viável 
com a articulação entre a rationale técnica e 
os diversos decisores políticos. 

 A NIB se constitui como uma política de 
Estado, que precisa de esforços coletivos da 
nossa sociedade para que as propostas for-
muladas sejam executadas e consolidadas 
nos próximos dez anos. Essa é a tarefa da 
CNDI. Os benefícios não serão apenas para a 
indústria, mas para todo o Brasil.

* É secretária executiva do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial.
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O JE inicia a publicação de resumos dos textos vencedores do 32º Prêmio de Monografia Economista 
Celso Furtado. O trabalho de conclusão de curso de Flávio Vinicius Silva Ferreira de Souza, graduado pela 
UFF Campos, foi o vencedor do certame.

Flávio Vinicius Silva Ferreira de Souza*

n A teoria econômica aponta diversos fatores 
relevantes para a propulsão do crescimento 
econômico de uma nação; dentre eles, espe-
cial destaque é dado à estrutura produtiva e 
sua dinâmica industrial associada, considera-
das questões-chave para o desenvolvimen-
to. Dessa forma, o avanço tecnológico, esti-
mulado por incrementos na escala dinâmica 
de produção e no acúmulo de capitais, sur-
ge como um elemento central a tal processo, 
pois possibilita o avanço de mudanças estru-
turais pautadas em setores de maior produti-
vidade do trabalho e sofisticação técnica, in-
crementando as capacidades endógenas de 
inovação e aprendizado, além de fomentar 
o crescimento equilibrado da demanda e da 
balança comercial, sem que se gerem pres-
sões insustentáveis nas contas externas, so-
bretudo no balanço de pagamentos.

Não obstante, o perfil histórico-estrutu-
ral do Brasil evidencia sérios entraves para 
tanto. A estrutura produtiva nacional é refle-
xo do papel que lhe coube na divisão inter-
nacional do trabalho, esta que perpetua e 
realimenta seu caráter periférico, padecente 
de uma severa heterogeneidade entre os se-
tores produtivos e de um padrão primário-
-exportador que reforça a dependência tec-
nológica externa. Observa-se, portanto, em 
especial a partir dos anos 2000, em um con-
texto de integração financeira e comercial 
assimétrica, uma mudança estrutural alta-
mente regressiva, caracterizada pela desin-
dustrialização prematura, expondo a perda 
da participação relativa da manufatura no 
PIB (Gráfico 1), antes mesmo da formação de 
um tecido industrial diverso e de alta produ-

Passado presente face à indústria do futuro: a importância de 
mudanças estruturais para a superação dos desafios da indústria 
4.0 ao desenvolvimento brasileiro

tividade. Somado a isso, a pauta exportado-
ra vem cedendo maior espaço para recursos 
naturais baseados em commodities, a partir 
de uma dinâmica de especialização regres-
siva, agravada pela sobrevalorização crônica 
da taxa de câmbio, surtindo efeitos de “do-
ença holandesa”, efetivamente relegando o 
Brasil às suas posições estáticas naturais.

Nessa circunstância, a condução do regi-
me macroeconômico fundamentado no tripé 
de política cultiva a permanência deste qua-
dro. Isto é, partindo de sua essência respal-
dada no escopo de altas taxas de juros com 
vista à adequação dos investimentos especu-
lativos estrangeiros, em adição à permanente 
sobrevalorização do real, dada a dependência 
financeira do país, é exposta a incapacidade 
do regime em assumir a autonomia das polí-
ticas econômicas como instrumentos decisi-
vos para um projeto de desenvolvimento. No-
tavelmente, tais gargalos reforçam a brecha 
tecnológica brasileira, impedindo o alcance 
da completude e maturidade industrial.

Sob este prisma, um novo desafio surge 
para o Brasil: o advento da Quarta Revolu-
ção Industrial, ou Indústria 4.0, já é realida-
de e demanda sua atenção. O novo paradig-
ma técnico-econômico é primordialmente 
fundado na combinação e integração de 
uma gama de tecnologias de ponta, como a 
Internet das Coisas, computação em nuvem, 
Big Data, robótica avançada, inteligência ar-
tificial e impressão 3D, provocando profun-
das transformações nas morfologias pro-
dutivas manufatureiras. Seu lócus é então 
materializado sob três diferentes dimen-
sões: a implementação de ferramentas digi-
tais, o desenvolvimento de novos processos 
e a geração de novos produtos inovativos.

Em essência, a integração dos processos 
de produção inteligentes permite a comuni-
cação autônoma ao longo de toda a cadeia 
de valor, a partir de ecossistemas de fábricas 
inteligentes e descentralizadas, pautadas em 
produtos e serviços interligados. Tal compor-
tamento é alicerçado na coleta e aplicação in-
teligente de dados e informações em tempo 
real, que tende a conectar todos os elemen-
tos individuais em torno de uma operação de 
produção (fornecedores, planta, distribuido-
res, produtores), aumentando sua eficácia e 
produtividade, ao passo que reduz os custos a 
longo prazo. Assim, seus efeitos se fundamen-
tam em sua velocidade, escopo e impacto.

Contudo, tais efeitos dependem diretamen-
te do uso e aceitação desta nova manufatura 
digital, já que grande determinante do progres-
so econômico é a medida pela qual a socieda-
de abraça a inovação tecnológica. Compreende-
-se que a Indústria 4.0 se apresenta como uma 
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oportunidade de reindustrialização e catching-
-up à economia brasileira, justamente por esta 
ainda não ter emergido à fronteira tecnológica 
internacional. Porém, por se tratar de um fenô-
meno recente, não massificado, altamente per-
vasivo e de apropriação limitada, exige um ri-
gor político sistêmico. Para tanto, é reconhecida 
a imprescindibilidade de mudanças estruturais 
que possibilitem o aprimoramento do conteúdo 
tecnológico e inovativo da produção nacional, 
de modo que o aproveitamento desta janela 
de oportunidade possa viabilizar efetivamen-
te a geração de saltos tecnológicos compatíveis 
com o desenvolvimento industrial, propiciando 
o crescimento agregado do país e melhorando 
sua inserção nas cadeias globais de valor.

Entretanto, a literatura revela que, para o 
Brasil, a Indústria 4.0 é a tempestade perfei-
ta. A estrutura produtiva do país e seu padrão 
comercial evidenciam uma inércia em seto-
res característicos da 2ª Revolução Indus-
trial (metal-mecânico-químico) e, ainda, o pa-
ís não ingressou plenamente na dinâmica da 
3ª Revolução Industrial, justamente por não 
ter consolidado uma indústria microeletrô-
nica orgânica e difusora de inovações. Nesse 
sentido, a coordenação e apropriação dos pa-
radigmas da Indústria 4.0 são altamente inci-
pientes, de forma que o estágio de difusão das 
tecnologias habilitadoras 4.0 é baixo, concen-
trado em poucos segmentos industriais, além 
da imponente incerteza quanto ao retorno 
dos investimentos nessas tecnologias, fazen-
do com que poucas empresas tenham consoli-
dado ações efetivas para sua implementação.

Por outro lado, entende-se a importância 
da formação de articulações sistêmicas ime-
diatas entre o setor público, entidades empre-
sariais e academia de modo a construir propos-
tas e ações políticas voltadas para o desenho 
de políticas de desenvolvimento da Indústria 
4.0 no Brasil. Contudo, ainda que se reconheça 
o mérito de um debate intenso e multidimen-
sional sobre o assunto, uma exploração docu-
mental empenhada (Quadro 1) indica que há 
grande heterogeneidade e desarticulação en-
tre as propostas realizadas por diversas enti-
dades públicas entre 2017 e 2019. Por vezes, 
estas divergem entre si seja em seus critérios 
de financiamento, instrumentos de ação, de-
finição setorial ou de inovação tecnológica. 
Ademais, nem mesmo verificou-se o desenho 

de uma política in-
dustrial legítima sob 
responsabilidade do 
Governo Federal que 
articule a construção 
de capacitações di-
nâmicas sob inves-
timentos adequados. 
Em suma, não há um 
projeto efetivo de 
reindustrialização 
que transcenda as 
vantagens compara-
tivas nacionais.

Assim, alerta-
-se que caso as ten-
dências da Indús-
tria 4.0 não forem 
acompanhadas pe-
las vias de uma mu-

Gráfico 1. Taxa de crescimento do PIB real e valor 
adicionado por setores da atividade econômica 
(%), 2000-2020, Brasil

Fonte: Elaboração própria com base em IBGE – Sistema de Contas Nacionais.

dança estrutural compatível, os aspectos de 
regressão estrutural do Brasil poderão se 
agravar no longo prazo. Dessa forma, con-
solida-se uma ameaça às possibilidades de 
convergência de um núcleo endógeno de 
dinamização tecnológica que surgem com 
o advento do novo paradigma, tendendo a 
ampliar não só a posição marginalizada do 
Brasil na fronteira tecnológica internacio-

nal, mas também o sobredimensionamento 
de seu caráter periférico. Mais do que nunca, 
é necessário romper com um passado que 
ainda se faz presente.

Orientador: Prof. Dr. Marcos Tostes Lamonica

* É mestrando em Desenvolvimento Econômico no 
Instituto de Economia da Unicamp.

Quadro 1. Proposições políticas para o desenvolvimento 
da Indústria 4.0 no Brasil
Proposições políticas para a Indústria 4.0 Autoria

“Inovação, manufatura avançada e o futuro da indústria” Agência Brasileira de Desenvolvimento
Industrial (ABDI), 2017.

“Oportunidades para a Indústria 4.0: Aspectos da 
Demanda e da Oferta no Brasil”

Confederação Nacional da Indústria
(CNI), 2017.

“Indústria 4.0: Desafios e Oportunidades para o Brasil” Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 
Industrial (Iedi), 2017.

“Agenda Brasileira para a Indústria 4.0: O Brasil Preparado 
para os Desafios do Futuro”

Ministério da Indústria, Comércio Exterior 
e Serviços (MDIC); Agência Brasileira de 
Desenvolvimento
Industrial (ABDI), 2018.

“Indústria 2027: Riscos e Oportunidades para o Brasil 
diante de Inovações Disruptivas”

Instituto Euvaldo Lodi (IEL); Confederação 
Nacional da Indústria (CNI); Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), 2018.

“Câmara Brasileira da Indústria 4.0” Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI); Ministério da Economia (ME), 2019.

Fonte: Elaboração própria.
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BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (EM R$) PASSIVO (EM R$)

REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/22  JAN A DEZ/23 REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/22  JAN A DEZ/23 

ATIVO FINANCEIRO  7.651.027,95  6.904.623,85 PASSIVO FINANCEIRO  548.712,94  562.472,47 

  DISPONÍVEL  1.837.131,01  3.297.550,13    PESSOAL A PAGAR  - 

  RESPONSÁVEL POR SUPRIMENTOS  1.200,00  -    ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR  31.925,25  50.353,63 

  CRÉDITO DE CURTO PRAZO  3.725.909,29  3.460.037,09    OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO  118.023,16  50.073,28 

  RESULTADO PENDENTE  2.086.787,65  147.036,63    VALORES EM TRÂNSITO  113.982,10  163.629,31 

ATIVO PERMANENTE  32.528.790,77  31.617.266,71    OUTRAS OBRIGAÇÕES  757,10  3.748,88 

  BENS PATRIMONIAIS  1.796.788,30  1.799.980,19 RESULTADO PENDENTE  284.025,33  294.667,37 

  VALORES  1.117,64  1.117,64 

  CRÉDITOS  30.730.884,83  29.816.168,88 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  39.631.105,78  37.959.418,09 

TOTAL GERAL  40.179.818,72  38.521.890,56 TOTAL GERAL  40.179.818,72  38.521.890,56 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS

REFERÊNCIAS
 PERÍODOS EM REAIS 

REFERÊNCIAS
VARIAÇÕES

 JAN A DEZ/22  JAN A DEZ/23 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS

  ANUIDADES  4.047.395,49  5.000.401,21   ANUIDADES  953.005,72 23,5

  PATRIMONIAL  288.680,48  424.671,92   PATRIMONIAL  135.991,44 47,1

  SERVIÇOS  86.599,06  92.162,62   SERVIÇOS  5.563,56 6,4

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  -  - 

  MULTAS DE INFRAÇÕES  54.370,64  20.340,13   MULTAS E JUROS DE MORA  (34.030,51) -62,6

  DÍVIDA ATIVA  1.182.493,88  914.715,95   DÍVIDA ATIVA  (267.777,93) -22,6

  DIVERSAS  239.960,91  265.252,30   DIVERSAS  25.291,39 10,5

RECEITAS DE CAPITAL  - RECEITAS DE CAPITAL  - -

TOTAL GERAL  5.899.500,46  6.717.544,13 TOTAL GERAL  818.043,67 13,9

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  4.754.001,30  5.673.057,54   DE CUSTEIO  919.056,24 19,3

    PESSOAL  2.809.683,86  3.580.727,17     PESSOAL  771.043,31 27,4

    MATERIAL DE CONSUMO  50.490,14  59.043,91     MATERIAL DE CONSUMO  8.553,77 16,9

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  1.893.827,30  2.033.286,46     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  139.459,16 7,4

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  1.100.373,43  1.224.010,27   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  123.636,84 11,2

  DESPESAS DE CAPITAL  8.641,01  31.185,06   DESPESAS DE CAPITAL  22.544,05 260,9

TOTAL GERAL  5.863.015,74  6.928.252,87 TOTAL GERAL  1.065.237,13 18,2

https://open.spotify.com/show/7opggUfYueK6DbyHH8hmCC
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